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O objetivo deste artigo é ‘analisar em que medida os fundamentos da teoria do conhecimento 
e os principais debates da epistemologia científica contribuem para a discussão sobre a 
possibilidade de uma epistemologia da Administração e de seus pressupostos 
epistemológicos’. Desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, de abordagem 
qualitativa, o estudo caracteriza-se como um ensaio teórico fundamentado em obras clássicas 
da epistemologia e da filosofia da ciência. Inicialmente, discute o conceito de conhecimento e 
a importância do ceticismo; em seguida, aborda os principais traços epistemológicos da 
ciência moderna, culminando no debate entre Karl Popper e Thomas Kuhn sobre a construção 
e a validação do conhecimento. Como principal resultado, verifica-se que a Administração 
não pode ser compreendida a partir de um único modelo epistemológico, pois reúne diferentes 
perspectivas teóricas e metodológicas e formas de produzir conhecimento. Nesse contexto, a 
reflexão epistemológica revela-se essencial para compreender a complexidade desse campo 
científico, reconhecer sua natureza plural e orientar, de maneira crítica e fundamentada, as 
escolhas teóricas e metodológicas que sustentam a pesquisa em Administração. 

 ​
 Palavras chave: Epistemologia da Administração. Conhecimento Científico. Filosofia da 
Ciência. 

 
ABSTRACT 
The objective of this article is to ‘analyze the extent to which the foundations of the theory of 
knowledge and the main debates in scientific epistemology contribute to the discussion of the 
possibility of an epistemology of Management and its epistemological assumptions’. Based 
on a qualitative bibliographic research approach, the study is characterized as a theoretical 
essay grounded in classical works on epistemology and the philosophy of science. Initially, it 
discusses the concept of knowledge and the importance of skepticism; it then addresses the 
main epistemological features of modern science, culminating in the debate between Karl 
Popper and Thomas Kuhn concerning the construction and validation of knowledge. As a 
main result, the study finds that Management cannot be understood through a single 
epistemological model, as it encompasses different theoretical and methodological 
perspectives and different ways of producing knowledge. In this context, epistemological 
reflection proves essential for understanding the complexity of this scientific field, 
recognizing its plural nature, and critically and systematically guiding the theoretical and 
methodological choices that underpin research in Management. 

 
Keywords: Epistemology of Management. Scientific Knowledge. Philosophy of Science. 

 
1 INTRODUÇÃO 

Um dos temas centrais da epistemologia é a produção do conhecimento, e 

compreendê-la envolve questões acerca da natureza do conhecimento, de seus critérios de 

validade, de seus limites e das condições que possibilitam sua construção. Assim, desde as 

reflexões filosóficas mais antigas até a relação entre o ser humano e o conhecimento na 
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contemporaneidade, percorre-se um longo caminho. Diferentes correntes epistemológicas 

buscaram compreender como o conhecimento é produzido, justificado e reconhecido como 

científico. 

Considerando o campo da Administração, algumas discussões adquirem especial 

relevância em razão da natureza interdisciplinar dessa área, da diversidade de seus 

referenciais teóricos e da pluralidade de abordagens metodológicas que caracterizam o que é 

ou não considerado científico. O campo da Administração diferencia-se de outros campos 

estruturados a partir de paradigmas homogêneos, pois reúne contribuições provenientes de 

diversas áreas, como as Ciências Sociais, as Ciências Humanas e a Economia. Isso torna 

relevante todo o debate sobre seus fundamentos epistemológicos, sustentando a necessidade 

de reconhecer previamente a questão epistemológica que fundamenta cada investigação 

realizada. 

Diante dessas considerações, este artigo se propõe a discutir a seguinte lacuna de 

pesquisa: ‘em que medida os fundamentos da teoria do conhecimento e os principais debates 

da epistemologia científica contribuem para a discussão sobre a possibilidade de uma 

epistemologia da Administração e de seus pressupostos epistemológicos?’. Para isso, 

objetiva-se: ‘analisar em que medida os fundamentos da teoria do conhecimento e os 

principais debates da epistemologia científica contribuem para a discussão sobre a 

possibilidade de uma epistemologia da Administração e de seus pressupostos 

epistemológicos’. 

Assim, primeiramente, será discutido o conceito de conhecimento e a contribuição do 

ceticismo para a teoria do conhecimento, para, posteriormente, apresentar os principais traços 

epistemológicos da ciência moderna e suas implicações para a compreensão da ciência 

contemporânea. Na sequência, será examinado o problema da delimitação entre ciência e 

pseudociência para sustentar a comparação das contribuições de Karl Popper e Thomas Kuhn 

na compreensão do desenvolvimento do conhecimento científico. Após isso, será realizada 

uma reflexão sobre a possibilidade de uma epistemologia da Administração, discutindo-se 

possíveis pressupostos epistemológicos e paradigmáticos e os limites de sua matematização. 

Essa abordagem justifica-se a partir da consolidação da Administração como um 
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campo de conhecimento marcado por uma diversidade de objetos, teorias e métodos 

investigativos. Sua pluralidade impossibilita a adoção de modelos científicos sem a 

compreensão de seus pressupostos epistemológicos. Assim, discutir a possibilidade de uma 

epistemologia da Administração exige uma retomada de questões centrais da filosofia da 

ciência, como a natureza do conhecimento, os critérios de cientificidade, os processos de 

validação de teorias e diferentes concepções sobre o desenvolvimento científico. 

Além disso, essa revisão sobre os fundamentos epistemológicos colabora para 

examinar se a Administração pode ser compreendida como um campo dotado de pressupostos 

epistemológicos próprios ou se sua produção decorre da articulação de diferentes tradições 

epistemológicas. Por fim, essa reflexão é relevante diante da diversidade metodológica e dos 

limites da indução, da dedução, da falseabilidade, dos paradigmas científicos e da 

matematização na produção do conhecimento em Administração. 

 

2 O CONHECIMENTO E A IMPORTÂNCIA DO CETICISMO 

O ‘conhecimento’ é uma crença verdadeira que pode ser justificada. Não é somente o 

que conhecemos, mas também o que podemos vir a conhecer a partir dos questionamentos 

que elaboramos. Sua característica central não é estar certo ou errado, mas poder ou não ser 

justificado a partir de evidências racionalmente obtidas, cujo processo de obtenção pode ser 

explicado racionalmente (Audi, 2011; Greco, 1999). 

Nesse processo de justificação, chama-se atenção para a importância do ceticismo, 

pois ele colabora para a formulação de novas proposições e possibilidades de ir além do que 

já se conhece. Assim, o ceticismo foi e continua sendo essencial à teoria do conhecimento, 

pois possibilita a presunção do que é verdadeiro a partir da elaboração de argumentação 

progressiva insanável (Greco, 1999). 

Nesse âmbito, o ceticismo filosófico possui dois traços: argumentação plausível em 

determinado momento e contexto ou, então, uma conclusão radical forte que conduz a um 

raciocínio contínuo e implausível. Assim, mesmo as argumentações sensoriais, para serem 

válidas, necessitam de evidenciação a partir de um método relevante que permita a 

justificação das crenças. Para o cético, o conhecimento não é visto a partir do correto e do 
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incorreto, mas do que pode ou não ser justificado, possibilitando, inclusive, uma 

hierarquização de crenças que podem ou não ser privilegiadas (Williams, 1999). 

Entretanto, nem o cético é capaz de tornar o conhecimento incontestável, chamando-se 

atenção para a questão que pode ser determinante em uma relação de evidenciação e 

justificação: o contexto. Isso porque um conhecimento produzido em determinado momento 

pode ser fundamentado e produzir evidências que o justifiquem somente naquela ocasião. Daí 

a necessidade de o conhecimento não ser tido como algo pronto e acabado, mas passível de 

evidenciação e de justificação contínuas (Williams, 1999). Portanto, a presença do cético 

desafia as adequações, podendo levar à suposição de novas possibilidades, daí sua 

contribuição ao aumento do conhecimento. No entanto, é preciso equilíbrio nesse processo, 

pois o ceticismo extremo é paralisante e impossibilita qualquer avanço, sendo sua única 

crença a de que não há o que possa ser efetivamente justificado. 

Nesse processo de produção de conhecimento, outra questão importante é a inclinação 

da consciência cognitiva de considerar o que é moral como verdadeiro. Assim, é importante 

diferenciar uma manifestação dogmática de uma crença filosófica. O dogma fundamenta-se 

em questões injustificadas, em uma adesão cega na qual paira a ausência de uma justificação 

plausível ou racional. Já a crença filosófica, apesar de se inclinar à consciência, baseia-se em 

uma busca pelo verdadeiro, em uma verdade que pode ser justificada por meio do uso da 

razão, a partir da aplicação de distintas maneiras de evidenciação (Williams, 1999). 

Assim, o problema do conhecimento é a justificação, centrando-se na maneira como se 

evidencia o que é ou não verdadeiro (Greco, 1999). Nessa via, chega-se ao problema do 

método, que é uma forma de precaução e correção que garante e respalda a justificação. 

Trata-se de um mecanismo para validar uma crença que se torna verdadeira a partir de 

evidências que a justificam naquele contexto e momento (Zagzebski, 1999). Esse processo é 

complexo e cercado de inúmeras questões que se correlacionam, levando a um movimento 

dialético de questionamento. 

A cada nova formulação, é possível interiorizar e melhorar a justificação, sendo esta 

uma possibilidade real de mudança. Dessa maneira, o novo potencializa a busca da verdade, 

da justificação de uma crença que se eleva a uma virtude que é interiorizada. É nessa vertente 
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que o ceticismo moderno atua, garantindo a interioridade e a possibilidade real de mudança. 

Nesse ponto, incorre-se em outra questão: como objetivar o que está internalizado? 

Para isso, há a necessidade de agir racionalmente, pois todo problema de pesquisa 

precisa ser adequadamente explicitado para ser compreendido (Lehrer, 1999). Assim, para 

formular uma tese, incorre-se em duas ponderações: a conceitual e o construto (Zagzebski, 

1999). Nessa perspectiva, para que uma crença saia da interioridade para a exterioridade, o 

processo (método) precisa ser racionalmente válido (justificação) (Sosa, 1999). Para isso, 

parto de um conceito, que necessita ser evidenciado em uma realidade. 

Nesse âmbito, a ciência caminha a partir de conhecimentos proposicionais, testáveis e 

experimentáveis, elaborados a partir de conhecimentos que são aprofundados e testados em 

uma realidade. Isso possibilita a compreensão de sua dinâmica, o que se dá no contato de um 

conceito com a realidade, produzindo um resultado. Nesse sentido, uma crença se torna 

verdadeira quando pode ser justificada e, para se tornar conhecimento, depende de um método 

racional que possibilite a explicação da realidade. 

 

3 HISTÓRIA DA CIÊNCIA MODERNA (DO SÉCULO XII AO RENASCIMENTO) 

Possuir a alcunha ‘Filósofo’ concedia ao indivíduo o bastião diletante do pensar no 

existir, sem que essa função viesse a significar uma aproximação característica com o técnico 

e o prático na vida cotidiana. Resolver os problemas da efêmera realidade era função dos que 

executavam (Reale; Antiseri, 2004). Essa concepção do pensar foi se transformando ao longo 

do desenvolvimento científico. Cabe dizer, portanto, que o processo contemplativo dos 

filósofos foi sendo alterado para que a ciência moderna se mostrasse como um novo processo 

de tecnificação e interpretação do mundo (Rossi, 1989). É nesse ínterim que a ciência 

renascentista vai acabar por desembocar na consolidação da técnica como elemento não mais 

restrito aos executores, mas sim como parte do processo de compreensão do mundo vivido 

(Reale; Antiseri, 2004; Rossi, 1989). Inclusive, é a partir da empiricização que se consolida 

posteriormente que se encontra o caminho para o grande mistério divino, no qual a 

matemática passa a ser a expressão direta dos desejos do ‘Todo Poderoso’. 

O período entre o século XII e o Renascimento é definido por uma ‘manobra 
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estratégica’ que deu origem à ciência moderna. Essa transição marca a passagem de um 

‘mundo do aproximadamente’ para o ‘universo da exatidão’, consolidando uma revolução 

matemática que se tornou a ‘gramática da ciência física’. Esse período é marcado por uma 

fase instrumental que passou a utilizar aparatos que possibilitassem a observação e a 

experimentação, o que permitiu abandonar a visão de ‘um mundo fechado’ para ‘um universo 

infinito’ (Koyré, 2006). Leonardo da Vinci, que aparentemente também já precisou pedir 

emprego (Delumeau, 1994), pode ser apresentado como uma síntese do momento de união da 

técnica, da arte e da racionalidade (Rossi, 1989). Para além da arte que o fez conhecido em 

todo o mundo, Leonardo da Vinci se considerava um experimentador e, portanto, tinha a 

capacidade de resolver os problemas do seu tempo: construir pontes, desviar água de fossos, 

construir armas de destruição, entre outras habilidades que ele supostamente mencionou em 

sua apresentação pessoal (Delumeau, 1994). 

A união entre o hábito experimental, a inspiração estética e o racionalismo científico é 

o que demarca o Renascimento como época de mudança na contemplação do pensar (Rossi, 

1989). A técnica passa a se mostrar como a única possibilidade de resolução dos problemas 

afeitos à rotina comum (Galimberti, 2006). O que era, portanto, considerado servil e pouco 

nobre, as atividades mecânicas e manuais, passou a integrar o modo de fazer científico. A 

experiência passa a ser o instrumento primeiro para o conhecer do mundo (Reale; Antiseri, 

2004). É a partir de então que o mundo deixa de ser algo vivo, criado pelo divino, e torna-se 

uma máquina, ainda assim, construída pelo Todo Poderoso. 

O relógio-mundo, criado pelo grande relojoeiro, Deus, foi sendo desvendado a partir 

das lógicas matemáticas que se materializavam por meio de aspectos práticos observáveis 

(Rossi, 1989). Newton é um dos que, valendo-se do aparato técnico que tinha em mãos, 

explicou o funcionamento do mundo até onde as técnicas permitiam naquele momento 

histórico. A mecânica de Newton foi muito bem-sucedida em explicar a gravidade e 

estabelecer elementos que consolidavam a matemática como a forma de compreender como o 

mundo foi construído enquanto máquina (Reale; Antiseri, 2004), a qual estava sempre sendo 

acompanhada de perto por seu Criador. 

Há, então, um salto historicamente largo entre Newton e a ciência contemporânea e de 
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como esse apreço pela técnica para a explicação do mundo-máquina consolidou a disciplina 

da Administração Moderna como uma tentativa de elevar a eficácia à mais alta potência. 

Considerando as engrenagens de funcionamento da natureza, na qual é preciso incluir o ser 

humano, a Administração mostra-se como a técnica em si mesma para o alcance de todo e 

qualquer objetivo a ser traçado (Galimberti, 2006). 

A técnica passa a ser, portanto, um fim em si mesma. Considerada a forma mais 

elevada de racionalidade, a técnica é, portanto, ontologicamente imprescindível para o 

desenvolvimento de conclusões a serem valorizadas (Galimberti, 2006). Logo, a técnica, e 

aqui é importante direcionar este aspecto para a disciplina da Administração, não serve a um 

objetivo específico, mas traça quais são os objetivos possíveis e almejados pela dinâmica 

presente no mundo moderno. A era da técnica alça a Administração ao status de moduladora 

da existência humana em direção à eficácia e ao utilitarismo, em uma época em que a técnica 

permite calcular e planejar tudo, incluindo o ser humano. 

O processo de desenvolvimento científico parte de um processo contemplativo e 

filosófico sobre o funcionamento do mundo e da natureza para a técnica como elemento de 

importância em si própria. A técnica não mais é utilizada como meio para um objetivo em si, 

mas para traçar os objetivos possíveis a partir da compreensão do natural e de como este pode 

ser moldado e manipulado (Galimberti, 2006). É a técnica, e aqui retoma-se a Administração 

não como técnica específica (um meio para determinado objetivo), mas como a técnica em 

sua essência primeira, que vai permitir a compreensão da utilidade dos recursos, seja qual for 

o significado disso dentro dos objetivos a serem traçados em um mundo que se consolida a 

partir da técnica como o ápice do pensamento racional. 

 

4 A DELIMITAÇÃO DA CIÊNCIA 

A delimitação da ciência é importante por diversos motivos que abrangem, entre 

outras, as esferas política, epistemológica e econômica. Essa delimitação é um problema 

central na epistemologia, constituindo-se no estabelecimento de critérios para considerar um 

conhecimento científico ou não. A partir desses critérios, é possível delimitar e estabelecer as 

fronteiras da ciência, o que se constitui em uma questão complexa que vem sendo 
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historicamente debatida a partir de diferentes proposições filosóficas. Uma questão central 

nessa discussão é que não basta à ciência apenas produzir previsões corretas, mas também 

explicar por que determinado fenômeno ocorre a partir de critérios explícitos que possibilitam 

sua contestação. 

Nesse sentido, para delimitar o que pode ou não ser considerado conhecimento 

científico, busca-se elaborar uma justificação fundamentada em uma metodologia que 

possibilite um grau de objetividade essencial à sua validação pelos pares e pela sociedade. 

Nesse âmbito, o que não é passível de justificação constitui-se em uma pseudociência, por não 

dispor de uma justificação racional, enquanto a ciência está sob um crivo racional constante. 

Dessa maneira, é a delimitação que diferencia a ciência de outros campos do conhecimento, 

como o misticismo, o dogmatismo e o senso comum, pois a justificação possibilita a 

construção de um conhecimento científico que é passível de confrontação e está sujeito à 

falseabilidade pela sua possibilidade de delimitação. 

Além disso, a ciência também é delimitada por ser uma ferramenta potente para 

melhorar a qualidade de vida das pessoas, pois produz resultados úteis para isso. Daí a 

necessidade da superação constante de seus próprios limites, pois é dessa maneira que o 

conhecimento avança. Assim, a delimitação da ciência é importante porque ela está 

relacionada à ideia de utilidade e progresso. Dessa forma, outro ponto que merece destaque é 

a forte ligação entre a política e a delimitação científica, havendo autores como Karl Popper 

que defendem que a ciência e a democracia caminham juntas. Nesse sentido, a ausência de 

limites claros para a ciência possibilita uma ameaça ao sistema democrático e limita o avanço 

no sentido de melhorar a vida das pessoas. 

Outra vertente importante a ser destacada é que a epistemologia se utiliza da 

delimitação do conhecimento científico para dialogar com o ceticismo, buscando garantias 

para que o conhecimento não seja considerado apenas sorte ou opinião, mas algo 

racionalmente construído e testável. É dessa maneira que a delimitação da ciência é essencial 

para garantir a integridade intelectual do cientista e a qualidade do argumento apresentado à 

comunidade, assegurando que uma pesquisa não se torne uma prática religiosa ou dogmática 

que não possa ser confrontada. 
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É nesse âmbito que se compreende que as leis científicas desempenham um papel 

crucial no estabelecimento de regularidades suficientemente capazes de explicar as 

regularidades da natureza. No entanto, esse processo também está relacionado à ideia de 

progresso científico, que ocorre a partir da crítica, não bastando dizer onde e como algo 

funciona, mas também como e onde não funciona. Isso caracteriza o progresso da ciência a 

partir da criação de leis e teorias que possam ser refutadas, podendo ser abandonadas e 

substituídas quando vias alternativas forem privilegiadas. 

Daí reside a complexidade do processo de delimitação da ciência: para fazê-lo, é 

preciso conhecer suas fronteiras, o que, efetivamente, possibilita o avanço científico. Este, por 

sua vez, não se constitui simplesmente na superação de uma teoria, mas de todo um programa 

que parte, também, do estabelecimento de uma relação de causalidade. Isso ocorre porque o 

ser humano quer o controle da natureza e, conhecendo o modo como ela se autoproduz, seria 

possível alterar seus elementos e potencializá-la. É assim que se instaura um lado humano que 

busca se impor sobre a natureza para manter seu controle. 

Nesse âmbito, surgem problemas clássicos, como a indução proposta por David Hume, 

que evidencia que nenhuma quantidade finita de observações pode garantir logicamente uma 

lei universal. É por isso que toda generalização científica sempre permanecerá provisória e, 

consequentemente, suas teorias nunca alcançarão certeza absoluta, acumulando diferentes 

graus de confirmação, porém, sempre abertas à revisão. 

Nesse âmbito, a cientificidade resulta da convergência de vários fatores, como o poder 

explicativo, o rigor metodológico, o controle empírico, entre outros. Sua delimitação é 

importante porque é assim que se definem as condições para legitimar o conhecimento 

científico, tornando-o confiável. Isso porque ele não se constitui em verdades definitivas, mas 

utiliza mecanismos que submetem suas constatações a um processo constante de revisão e 

aperfeiçoamento. 

 

5 O DEBATE DE KARL POPPER E THOMAS KUHN 

As concepções de Karl Raimund Popper e Thomas Samuel Kuhn são duas concepções 

fundantes do século XX. Em Popper, percebe-se que a ciência progride com base em uma 
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lógica internalista, a partir de contestações. Para Kuhn, o progresso científico não ocorre a 

partir de uma lógica interna, mas de uma revolução, de um rompimento, de rupturas em um 

movimento longitudinal e não linear, conforme Popper compreende. Assim, o objetivo deste 

texto é apresentar algumas especificidades sobre as duas teorias, evidenciando alguns pontos 

de tensão e de complementaridade entre elas, questionando-se: a ciência progride a partir de 

críticas racionais ou por mudanças históricas de paradigmas? 

Para responder a essa questão, entende-se que, até Popper, predominava a ideia de uma 

ciência que funcionava por meio de um processo de indução, no qual um enunciado era 

concebido a partir do particular ao universal, bastando encontrar apenas uma única 

contestação para que o argumento ficasse comprometido. Embasando-se no questionamento 

de David Hume, Popper constatou que nenhum experimento justificaria logicamente uma 

teoria de maneira definitiva. Popper, então, rejeitou o indutivismo, quando constatou que, ao 

partir de casos particulares para uma lei universal, incorre-se em um salto indutivo, o que 

abrange, inclusive, casos que não foram testados ou observados. 

Popper transformou esse salto em uma conjectura que, uma vez criada, conduz à 

dedução de consequências, pois, para Popper, o problema epistemológico é de natureza 

hipotético-dedutiva: o enunciado precisa ser levado à empiria para testar a teoria. A 

incompatibilidade ocorre quando a hipótese não é corroborada, e ocorre a falseabilidade, que 

Popper considera um critério de delimitação na distinção do que é ou não considerado 

científico. Havendo compatibilidade, a hipótese é corroborada pela teoria; porém, mesmo 

assim, a hipótese continua sendo provisória. 

Já a visão de progresso científico de Kuhn é profundamente diferente da de Popper: 

para ele, o progresso da ciência é histórico, descontínuo e marcado por revoluções científicas. 

Por isso, Kuhn é considerado um autor descontinuísta, que observou como a ciência se 

desenvolveu ao longo da história. Enquanto Popper desenvolveu uma epistemologia 

normativa, Kuhn desenvolveu uma epistemologia histórica, buscando compreender como a 

ciência funciona ao longo do tempo. 

Nesse âmbito, Kuhn percebeu que, ao verificar episódios históricos, mesmo distantes 

entre si, os cientistas não passam seu tempo tentando refutar suas teorias, conforme Popper 
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sugeria. Para Kuhn, os cientistas fazem exatamente o contrário: aceitam e partem de uma 

teoria dominante, trabalhando dentro dela e procurando resolver problemas específicos e 

aperfeiçoar suas aplicações. Essa é a ciência normal para Kuhn. 

Uma questão essencial no pensamento de Kuhn é o conceito de paradigma, que, para o 

autor, vai além da teoria, pois reúne conceitos, métodos, instrumentos, formas de 

interpretação, problemas legítimos e critérios para resolução de problemas dentro de uma 

comunidade científica. Trata-se de uma maneira compartilhada de ver e investigar o mundo. 

Assim, durante longos períodos, a comunidade científica trabalha dentro de um paradigma 

consolidado, no qual os cientistas não questionam continuamente seus fundamentos, atuando 

como se buscassem resolver um quebra-cabeças. 

No entanto, com o tempo, surgem novos fatos que o paradigma já não é capaz de 

explicar satisfatoriamente, o que gera anomalias que, quando acumuladas e não resolvidas, 

embasam a instalação de uma crise. Nesse momento, aumenta-se a desconfiança sobre a 

capacidade do paradigma de responder aos problemas fundamentais. É nesse contexto que 

ocorre a revolução científica, a partir da qual surge uma nova proposta que consegue explicar 

melhor os problemas. Nessa fase, o paradigma é substituído, havendo uma mudança profunda 

na maneira de se compreender a realidade. 

Para Popper, o progresso científico ocorre quando se eliminam teorias falsas e há uma 

aproximação da verdade, o que decorre de uma crítica constante e da refutação de teorias, pois 

o erro é o que impulsiona a ciência de maneira contínua. Para Kuhn, o progresso decorre de 

mudanças de paradigmas, e normalmente o cientista trabalha dentro do paradigma vigente, 

que só é substituído quando se encontra outro que oferece melhores condições para resolver 

os problemas que desafiam a comunidade científica. Isso ocorre porque, nesse processo, 

surgem anomalias que vão se acumulando e provocando mudanças, o que faz com que a 

ciência alterne entre períodos de estabilidade e rupturas. Assim, não há uma verdade absoluta, 

mas maneiras diferentes de resolver um mesmo problema, que podem se mostrar mais 

eficazes em determinados contextos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É comum, quando se fala em ‘Administração’, uma correlação automática com a 

técnica como conceito central e mobilizador. No entanto, para a compreensão do percurso que 

estruturou essa correlação, é necessário o resgate de alguns teóricos que remontam à sua 

transição para a ciência moderna, na qual a técnica passou a ser um fim em si mesma. Assim, 

a Administração na contemporaneidade passou a ocupar o status de ‘moduladora da existência 

humana em direção à eficácia’, em uma época em que a técnica busca calcular e planejar 

tudo, incluindo o ser humano. Em vista dessa concepção construída ao longo dos anos, 

surgem alguns questionamentos, como: há uma Epistemologia da Administração? Se sim, 

estabeleceu quais paradigmas? Ou ela ainda não pode ser considerada paradigmática? Sua 

proximidade com a técnica na busca pela solução de problemas e pelo alcance de objetivos 

práticos a condena a um quantitativismo proeminente? As experiências e as interpretações 

qualitativas dos fenômenos são necessárias para entender o ser humano vinculado às 

organizações? A natureza racional, mas pouco padronizada, do ser humano dentro das 

organizações limita a matematização dessa ciência ou é possível auferir tudo por meio de 

números? Nesse âmbito, o objetivo deste texto é empreender uma aproximação em relação às 

provocações apresentadas, pois seria demasiadamente pretensioso buscar esgotar a discussão 

sobre a temática aqui abordada. 

Em direção ao primeiro questionamento, sobre se seria possível uma ‘Epistemologia 

da Administração’, entende-se que provavelmente haveria um amplo espaço diletante, para 

além da objetividade e do pragmatismo que a área requer. Apesar da concretude da frase 

anterior, esse ‘vir a ser’ da epistemologia da Administração ainda não está consolidado. O que 

se tem, portanto, é um conglomerado de conceitos, teorias e explicações práticas de como se 

dão e como se ajustam os processos organizativos. A existência desse constructo 

teórico-conceitual sobre os processos organizativos não permite a afirmação definitiva de que 

‘há uma Epistemologia da Administração e que seus paradigmas já estão formalizados, 

aguardando apenas para serem superados em vista da natureza científica’. Tal premissa não se 

sustenta, uma vez que os conhecimentos de inúmeros campos atravessam a Administração. 
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Nesse âmbito, a epistemologia da Administração empresta de inúmeros campos, como 

a Sociologia, a Ciência Política e a Psicologia, entre outras áreas — que também não 

possuem, necessariamente, uma epistemologia própria —, os conceitos que explicam o 

funcionamento das organizações e dos processos organizativos de maneira ampla. Assim, 

esses conceitos são operacionalizados com a finalidade de construir uma base que, passo a 

passo, está em processo de consolidação da Ciência da Administração. Dessa maneira, o 

processo de validação dessa ciência sugere o surgimento ou o fortalecimento de uma 

epistemologia que busca compreender a origem, a natureza, os limites e a validade desse 

conhecimento científico. No entanto, isso não está posto. 

Ainda em exercício reflexivo, ressalta-se que esse processo de construção em 

andamento atribui à epistemologia da Administração algumas características específicas, 

como uma inclinação indutivista, com tendência ao hipotético-dedutivismo popperiano. Isso 

significa dizer que a criação de ‘leis universais’ envolvendo os processos organizativos seria 

construída a partir da observação de experiências quantificáveis, assumindo, no entanto, a 

provisoriedade das afirmações. Assumindo tal premissa, é possível identificar uma 

contradição existencial nessa característica, que se relaciona à maneira como o campo se 

organiza. Esse apreço pela observação indutiva direciona os acadêmicos da área à formulação 

de leis hipotéticas a serem corroboradas, partindo o hipotético-dedutivismo diretamente do 

que já está consolidado teoricamente pela literatura e propondo-se uma hipótese a ser 

falseada. Entretanto, o que se visualiza na Administração é um campo que não abandona os 

processos indutivos, que irão corroborar a teoria consolidada, mas que também busca saltos 

críticos que possam ser falseados, sendo possível que essa afirmação envelheça mal. 

Entretanto, percebe-se que a característica quantitativista ainda inunda inúmeros 

aspectos tidos como científicos, sinalizando, muitas vezes, uma utilização apenas numérica no 

processo de formulação de leis universais. Seu uso é o que delimita se determinada afirmação 

pode ser justificada a partir de aspectos científicos ou não. E, na Administração, essa 

dinâmica não é diferente, pois ainda há um apreço acentuado pela confirmação e pela 

validação quantificável, restringindo consideravelmente os processos de experienciação dos 

fenômenos estudados. Isso conduz os estudos do campo da Administração a uma 
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individualidade racional e específica, focando-se prioritariamente no ‘custo-benefício’ de 

determinada ação. Ressalta-se que há inúmeras questões subjetivas que não são passíveis de 

redução numérica, como o debate sobre a quantidade de ocitocina a ser produzida para que 

uma relação seja considerada essencialmente amorosa; qual a quantidade de ocitocina seria 

ideal para mensurar quantitativamente o que é ‘amor’, ‘felicidade’, ‘tristeza’ ou ‘sofrimento’ 

no corpo de um ser humano; e quais os impactos desses ‘imensuráveis’ nas decisões 

organizacionais e na dinâmica coletiva dos indivíduos. 

Dessa maneira, a idealização de uma epistemologia da Administração requer um 

exercício reflexivo complexo, a fim de compreender como uma comunidade ‘deve’ se 

comportar frente aos processos de construção científica. Esse comportamento caracterizaria o 

aspecto paradigmático ou não da área. No entanto, o campo das Ciências Sociais Aplicadas 

apresenta-se como pré-paradigmático ou multiparadigmático, o que sugere a coexistência de 

paradigmas, por vezes, até mesmo conflitantes. Portanto, é precipitado afirmar que a 

Administração se configuraria como um campo paradigmático no qual uma teoria surgiria 

para, necessariamente, superar a sua antecessora. Assim, o que se tem no horizonte é uma 

miscelânea de saberes que direcionam caminhos a partir de bases estruturalistas, 

fenomenológicas, dialéticas ou, possivelmente, de uma combinação de elementos 

complementares que poderiam fazer eclodir uma proposta nova de condução da ciência 

enquanto processo de construção do conhecimento. 

Dessa maneira, o que se pode afirmar, até o presente momento, é que a epistemologia 

da Administração ainda está em processo de construção e/ou maturação. Assim, apesar do 

muito que já se construiu para a compreensão do campo com base em outros saberes, a Teoria 

das Organizações se consolida aos poucos como uma área que, sem perder seu vínculo, vem 

construindo um aparato robusto para a compreensão e a explicação dos processos envolvendo 

os seres humanos e as suas formas organizativas. 

 

REFERÊNCIAS 

AUDI, Robert. Introduction: a sketch of the sources and nature of belief, justification, and 
knowledge. In: AUDI, Robert. Epistemology: a contemporary introduction to the theory 
of knowledge. 3. ed. New York: Routledge, 2011. 

 

  

15 



 

 

 

 

 

AYER, Alfred Jules. What Is a Law of Nature? In: CURD, Martin; COVER, Jan A. (org.). 
Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton & Company, 1998. 
BASTOS, C.; CANDIOTTO, K. Filosofia da ciência. Petrópolis: Vozes, 2008. 
BERTI, E. Contradição e dialética nos antigos e nos modernos. São Paulo: Paulus, 2013. 
BONOMI, A. Fenomenologia e estruturalismo. São Paulo: Perspectiva, 1974. 
CARTWRIGHT, Nancy. Do the Laws of Physics State the Facts? In: CURD, Martin; 
COVER, Jan A. (org.). Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton 
& Company, 1998. 
CURD, Martin; COVER, Jan A. (org.). Philosophy of science: the central issues. New York: 
W. W. Norton & Company, 1998. 
DELUMEAU, Jean. A civilização do Renascimento. Lisboa: Editorial Estampa, 1994. 
DRETSKE, Fred Irwin. Laws of Nature. In: CURD, Martin; COVER, Jan A. (org.). 
Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton & Company, 1998. 
GALIMBERTI, Umberto. Psiche e techne: o homem na idade da técnica. São Paulo: 
Paulus, 2006. 
GRECO, John. Introduction: what is epistemology? In: GRECO, John; SOSA, Ernest (org.). 
The Blackwell guide to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 
KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 2000. 
KOYRÉ, Alexandre. Do mundo fechado ao universo infinito. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2006. 
KUHN, Thomas Samuel. Logic of Discovery or Psychology of Research? In: CURD, Martin; 
COVER, Jan A. (org.). Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton 
& Company, 1998. 
LAKATOS, Imre. Science and Pseudoscience. In: CURD, Martin; COVER, Jan A. (org.). 
Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton & Company, 1998. 
LEHRER, Keith. Rationality. In: GRECO, John; SOSA, Ernest (org.). The Blackwell guide 
to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 
LIMA, João. Popper em defesa da importância da metafísica para a ciência. In: LIMA, J. 
(org.). Ensaios de filosofia. São Paulo: Associação Filosófica Scientia Studia, 2022. 
MARTIN, M.; MCINTYRE, I. (org.). Readings in the philosophy of social science. 
Cambridge: The MIT Press, 1994. 
MELLOR, David Hugh. Necessities and Universals in Natural Laws. In: CURD, Martin; 
COVER, Jan A. (org.). Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton 
& Company, 1998. 
MERTON, Robert K. Sociologia: teoria e estrutura. São Paulo: Mestre Jou, 1970. 
MOREIRA, M.; MASSONI, N. Epistemologias do século XX. São Paulo: EPU, 2011. 
MOSER, Paul K. Realism, objectivity, and skepticism. In: GRECO, John; SOSA, Ernest 
(org.). The Blackwell guide to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 
PIEDADE, J. La sfida del sapere: dalla rappresentazione all'intenzionalità. Bari: Edizioni 
Giuseppe Laterza, 2006. 
POPPER, Karl. Science: Conjectures and Refutations. In: CURD, Martin; COVER, Jan A. 
(org.). Philosophy of science: the central issues. New York: W. W. Norton & Company, 
1998. 

 

  

16 



 

 

 

 

 

POPPER, Karl. The logic of scientific discovery. London: Hutchinson & Co., 1972. 
REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. História da filosofia: do humanismo a Descartes. 
São Paulo: Paulus, 2004. 
ROSENBERG, Alex; MCINTYRE, Lee. Philosophy of science: a contemporary 
introduction. 4. ed. New York: Routledge, 2020. 
ROSSI, Paolo. Os filósofos e as máquinas, 1400-1700. São Paulo: Companhia das Letras, 
1989. 
SOSA, Ernest. Skepticism and the internal/external divide. In: GRECO, John; SOSA, Ernest 
(org.). The Blackwell guide to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 
WILLIAMS, Michael. Skepticism. In: GRECO, John; SOSA, Ernest (org.). The Blackwell 
guide to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 
ZAGZEBSKI, Linda. What is knowledge? In: GRECO, John; SOSA, Ernest (org.). The 
Blackwell guide to epistemology. Oxford: Blackwell Publishers, 1999. 

 

  

17 


